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PROIETO DE LEI COMPLEMENTAR No 004/2024. DE 06 DE FEVERETRO DE 2024.

"Altera a Lei Complementar na 022120L2 de 20 de janeiro de

2012, que 'Dispõe sobre o Estatuto dos Serztidores Públicos do

Município de Conquistal MG"

O Povo do Município de Conquista - Estado de Minas Gerais, por meio de
seus representantes na Câmara de Vereadores aprovou e eu, Prefeita Municipal, em
seu nome sanciono a seguinte Lei:

Artigo 10 - Fica alterada a Lei Complementar ne 02212012, de 20 de janeiro
de 2012, que "Dispõe sobre o Estatuto dos Seraidores Públicos do Município de

Conquista/MG"', à fim se alterar a redação do artigo L68, que assim passa a viger:

"Artigo 768 - A demissão do seroidor ou

destituição de cargo em comissão por infringência dos artigos L49, incisos

lX e XI, e artigo 164, incisos I, IV, WIl, X, XI, incompaübiliza o ex-

seraidor para nona inaestidura em cargo público municipal, pelo prazo de

até 05 (cinco) anos.

Parágrafo único - REVOGADO.'

Artigo 2a - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Conquista - MG, 06 de fevereiro de2024.

vÉna rÚcIa GUARDIEIRO
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IUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Conquista;
Excelentíssimos Vereadores,
Com os nossos cordiais cumprimentos, apresentamos a Vossas Excelências

o Projeto de Lei Complementar Ns 004/2024, que "Altera a Lei Complementar na 02212012

de 20 de janeiro de 201-2, que 'Dispõe sobre o Estatuto dos Seraidores Públicos do Município de

ConquistalMG",
Cabe esclarecer que se trata medida necessária, com a finalidade de ajuste e

reparação no Estatuto dos Servidores Municipais.
O Estatuto originário - especificamente no art. L68, prevê a aplicação de

uma pena de natureza perpéíta, impedindo os servidores punidos por meio de
regular processo administrativo, de retornarem ao serviço público.

Ressaltamos que não havíamos nos deparado ainda com o tema, ou com
situação que pudesse atrair a aplicação da referida norma.

Confudo, recentemente, uma ex-servidora aviou pedido junto a esta
Administração, quando após pesquisas, pudemos perceber que a norma (da mesma
natureza) contida no Estatuto Federal - Lei Federal 8.'1,12190, foi questionada por meio
de ADIN 2975, ocasião em que o STF decidiu pela inconstitucionalidade do
dispositivo.

Dessa monta, considerando a decisão do STF, e a proibição de penas de

natureza perpétua pela atual Constifuição Federal, acredita-se pela prudência em se

alterar o atual estatuto municipal, de modo a não se contrariar o paradigma
constitucional do país.

O presente projeto tem fundamento na própria Constituição FederaL uma
vez que impossível, por cláusula pétre4 a aplicação de penas perpétuas.

Portanto, contando com o empenho e participação dos vereadores na

condução do processo legislativo, confiamos a Vossas Excelências a aprovação do

presente Projeto de Lei.
Solicitamos, por oportuno, a apreciação do projeto em regime de

URGÊNCIA. conforme do art. 1.63 dalei Orgânica Municipal.

Com as nossas homenagens, despedimo-nos
Conquista - Minas Gerais, 06 de fevereiro de

vÉna rúcra t\
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hffiRY TEREã§NHA DONE:ãETTI PTIÜHAL, brasi reira,
casa.da, port.adora da Cédul-a de Tdentidade no ivl. 7. BÜ6. 049
SSP,/1"1G, .JeviCamente inscrita nd Cpf soi: o no 983"726"LA6-49
resid-ente e oomicíliaCa na Rua Frederico Valente, Í)o ZLL
Jatolcá. êrn Conquista )4inas Gerais, CEP 3B . 195-000, veinr
preverrtivamente i-nforrnar e REQTTERER o seguinte:

Que, carrd j-datou e suJ:meteu aos critéríos do Processo
Seletivo SimplificaCo ilo 02/2024t concorrendo a uma vaga do
cargo de Fonoauciiologa, d-esta muriicipalidaCe'

Oco::re qr-te, no a.no de 2009, a PeLicionária sofreu Llm

Frocesso Disciplirra:: no 008 i20Ag, Qüe , após apuração dos
fa'i-os e compro.rado a culpab:-lidade, foi exonerada de selr
cargo de Professorar nos iermos dos artigos 768, Ir L69, Xf,
L16, \1, Lg2, VII e 183, 1I ,Ja Lei i'Io'763/2003.

Em consequência do ato acima, o i, RepresentanLe cj.o

iilinistério Públ-íco, instaurou prccesso criminal no

0061 462 " 45 "2009. I . 13. 0i82, que trami tou na '\Iara Úníca desta
cornatca., senCc orue r ria d-ata d.e LL t/ 70 / 2A22, o i . Par:quet
rec{ue.reu a extinçãc da punibiiidade dr: fato de.lituoso nos
ie::rnos do §5" do artiqo B9 da. Leí 9A99/95, sendo o nlesrno
ju.lgado procedente o pedido cle extinção de punibiliclade,
send.o os autos cievidarnente ar:qu'írrados"

LoçÍo, conf crrme certidão cle antecedentes 'la
pet-icionante, nã.o ezrj-ste nenhum reg'i s11s desabonador em seu
cadastro pera.n'[e os Órgãos competentes.

No entanto, a peiicionante encontra-se Ímpedída de
exercer qualquer cargo pubiico no Municipio de Conquista por



força. io Paságrafo únieo do aràá"gro 168 da Leà eornplementsar
m" A22/TQL?.y Çu€ 3ssím dispÕe:

&EC. n6E; A demásrxâou por ínfràragêncía do Arb" 149, :-xre*eos
ile e XE, íncomngrabíbj"tríza o c:s gerqr'àdor para neva invest,ídtrra
êm eargo públeao nruníeipal, Be]"o prauo mínímo de 05 (eírreo)
anos.

:-Parágrafo Uníee: }dão poderá retomer aô serviÇo púb3,íeo
munàeapal o o eeswídor quê for dexnítádo ou desti.tuído do eargo
em eomissáo Fôa àn€sengêneáa do artígo 16&, íneieos §,
[\r, v§ xE ,:{ o }Êf "

NoIa.-se eue, a::edaçã.o do parágra.fo único impÕe ao
senrídor que inf r:ingir o disposto no artigo L64, a ulTra

penaliCade perpétuar oo erit-anLo referida ::edação )â foi
irrclu.sive rechaçado pela Suprenà Corte ao analisar essa regra
nc Esr-atuto dos Servido::es Públicos Federais, Lei
8,.LL2/L990.

Neste sentid-o, ternos o segulnte entendimento:

u'eervádor púbnieo demàt,íde pode voLtar ê§
serv.íço púb}áeo'r.

"A d-emissão do servidor públi.co consiste na
maior penalícjade administrativa que pod-e ser
irnputada a um funcionário. LTo ârnbito
f ede;:aI, a. Lei Í)o I . 112 / 90 esiabelece'ui que
"a demissão ou a destítuição de cargo em

comissãou por infringência do art " LII ,
incisos Ix e ,'iI, incompa.tib:-Iiza o ex-
servidor para no\ra investidura errr cargo
público federal, pelo p.razo de 5 icinco)
anos" (art. L31) "

Erii clue pese o d.ispositi-vo acim.a. estipr:lar o
pyazo de impedimenlo do serviCor demitido
ocupar novo carEo feoeral (círrco anos), a

rtesrra. noilmá- prer,rii-:. hipói-eses de den'irssão sern
possibitidaÕe de retorno ao serviço púbiico"
Consoante o parágrafo úníco rlo art " L31, "mêÕ
poderá vebavmav as sesv"iço púbãi.eo .fedesa3 o
servádor que fos derc-'üú;i.do eu desÊátuádç do

ffi



eêãçi'Õ em? eôrm-tssáo pó.r ánf,z-dngrêneáa do arÊ
&32Í áneásos 3, ZW, lfTÍT, K, e XÍ,,,.

ôrr qpi: - ceso o servidor pratique crime contra a
Adrnínistração Pú,bli.ca, ou sêjê, rmprobirlade administrativa,
apiicação irregular de dinhreíros públicos, I_esão aos cofres
púbricos, corru.pção ou drlapiclaçãc do patrimônio nacional,
eie será. clemitido do serviço público sem possibi.l-idade de
retorno (na esfera feo.e::al)"

Entretanto, ac analísar ô. coristitucionalidade rjo
d.ispositivo silprarnencionado, o supremo Tribunal- E-ederal
(itij-n. Gilmar Mend"es ) entendeu que " embora a ved.açãc â
inposição Ce penas perpetuas (artigo 5o , inciso XLVIT, Ca
CF/88) se refira a sartçÕes penais, é possiveJ estende.r essa
garantia âs sançÕes ad.tninistrativas, êrn razãa do vi.ncuLo
entre essa,s duas esferas do pod"er sancionatório esta ta.f" ,

Sob este fu,nda.mento, o STii julgou inconstitucional o
dj-sposiiivc do Estatuto dos Ser.ridores Públicos Cir,ri.s da
União (Lei B " 112/19900 paré-g'rafo único d,o art. 311 que
proib:-a o retorno ao serviço público federal do servidor
d"emitido or-i destiLuído d.e ca:rgo em cornissão"

Sal-ierrte-sê cue" como a norm.a não fíxou um prazo rnáxirro
para qLle se j a passivel o -qervidor retorrrar ao serrriÇo
público, o STE decidiu oficiar o Congresso Nacional para
alterai a legislaçãr: " De tocio modo, enquanto a Lei no
8"1-12/93 não é modificada, o Min" Gilmar Mendes citou outros
ciispositlvos iegais que pod"ern ba-Ii zar o prazo de retorno do
servi dor riemitidc, Lais como: o ptazo de suspensão de
direitos politicos por a1:é dez anos para atos de improbidade;
a inelegibilioade por oito anos, constante da Lei da Ficha
Limpaí para os casos de condenaÇão por crimes comeLidos
ccntra a adminj.str:aÇão pública; ou o prazo de reabiiitação
penat de dois ancs após a extinção da pena (artigo 93 do
Código Penal ) .

O fato é eüê, o rlisposto rio parágrafo Unico Co artigo
168 do Estatuto dos Serizidores Púl--licos de Conquista é

Ínconstitucional, levando em consideração â análise do
p.rÍncipio ia simetria corn o centro

\reja-se euêr o Estatuto dos Ser:vidores Públicos de
Ccnqr:ista cie-.ze obser-.za.r o princípío acima citado, de forrna
euê, a j-egaildade e>rigida à norma federal também r.enha a
at:-ngir a legisi-ação local.

Neste contexto, o "Príncipio da Simetría" é aqueS,e que
e:eíEe que @§ Estados, o Dàstsíto E'ederatr ê os Munícípíos
adobem, §@Bpre ryáê possíveI, êlB suas sespectevas
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eenst,àtuàçôes e Leis Õrgârràeae (Lei Orgânica é como se fosse
a. "Ccnstituiçãc oo Mr;ni.cipio" ) , os principÍos fundamentais
e as re,Eras de crganizaçào existerrtes rra Consiituiçáo,

A j urisprr-:dêrrci a tradicional dc Supremro ffríbunal
Federal entende euê, ê"s íeg^ras básicas Co prccesso
Iegisl ati.,,o federal aoostiiuem nornas de obserrrância
ci:ri ga.tór j-a para trstaclos, Distrito Federal e MunicÍpios "

De::'iva-se cjissc o erre a dor-:.irrna denornina Ce práneíp:[o da
eemeEráa.

Neste sentldor encontramos a ÂDIlq 2975 proposta pelo
Procurador Geral da República, o quai questionou o Sl-o do
Art" 137 da Lei Federal- no 8.1-L2/90" euê não estipulou limite
de p:razo para a penalidade ac servidor, condenando-o a pena
perpetu-a, âo vesaí sobre seu rei nÇiresso aos serviçcs
publicos s caso cometa as inf rações el-encadas no refe::ido
dispcsir-ivo J-ega I . Segundo o Procurador, a proibição de
retorno constitui perra. de interdição de direítos, e por
este motivo, cjerre obedecer ao comando de "obedêcês de
proá.báção de pe:peÊuádade das pênas" 

"

Nesl,a Ação, por maiorra de votos, o Plenário do Supremo
Tribunal Fede::al jutgou inccnstítucional o disposilivo "dc
Estatuto d.os -Çervidores Públicos Cirreis da Unição, (Leí
8 " 1- 1 2 / 9A, euê prcilce o retcrno do servi dores Cemi todos o no
en'uantor d.eterminou que referida matéria. fosse encamirrhacla
para o Corlgresso lda.cional- para delibte::açâo d.e ptaza para o

ret,:rno d-o ser-;idcr ao serviÇo pulclico"

Portanlc, o parágrafo rinico do artigo 168r padece de
constitucionalrdade, matéria )â apreciada pelo STFí
portanto u comi candirJata ao cargc í ad cautef am, caso
aprovacia no Procêsso Seietivo retro menclonado, poderei
a.ssuml:r: a ref erida vâga, devendo, a municipalidade
enca,mirrl^ra.r projeto ,le Lei ao Pcder Legislativo l-ocai para
corrigi s e a::l-igo 168 do Estatuto local.

Pede e espera deferirnento.

Conquista-MG, 25 de janeiro d"e 2024"
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